Advogado Dr. Reiner Fuellmich

Chefe do Comitê de Pesquisa 
do Coronavirus
Re: Os novos tribunais de Nuremberg 2021

Ação judicial contra Jorge Bergoglio por crimes de lesa-humanidade
O Patriarcado Católico Bizantino instaura um processo judicial contra Jorge Bergoglio, o chamado Francisco, que ocupa o papado na Igreja Católica, por crimes de lesa-humanidade relacionados com o escândalo Covid-19.

Jorge Bergoglio
1) levantou um falso alarme e ordenou o fechamento de igrejas em todo o mundo com base em informações falsas, manipulando e traumatizando psicologicamente milhões de fiéis católicos. Seu alarme falso, de fato corroborado pelo fechamento de igrejas, traumatizou psicologicamente até mesmo o público mundial. Com sua cumplicidade no escândalo do covid-19, Jorge Bergoglio uniu-se ao crime organizado de lesa-humanidade.

2) ordenou o uso de máscaras nas igrejas e a manutenção da distância interpessoal, o que causou pânico e psicose em massa, como se houvesse uma ameaça muito séria à vida. De fato, ele cometeu fraudes e manipulações grosseiras.
3) abusou da autoridade moral de seu ofício para uma sugestiva campanha de massa a favor da vacina de RNA mensageiro fatalmente perigosa e prejudicial que:
a) muda o genoma humano, o que leva ao extermínio da humanidade, e trata-se de um crime contra Deus Criador e a humanidade; 
b) contém tecido arrancado de um bebê não nascido antes de ser assassinado;

c) contém hidrogel com nano-partículas orgânicas e, portanto, não só prejudica a saúde, mas também é parte do processo gradativo para implantar microchips nos seres humanos;

d) é um instrumento do genocídio global de 6 bilhões de pessoas segundo o  programa do Clube de Roma.

Bergoglio tem a responsabilidade diante de Deus não só pelo genocídio planejado da humanidade, mas também por submeter as almas ao sistema satânico da besta (Ap 13-14).

Exigimos que nossa ação judicial seja admitida por essas razões imperiosas e que Jorge Bergoglio seja levado à justiça como criminoso de lesa-humanidade segundo o direito internacional e o Código de Nuremberg.
A ação judicial foi interposta pelo Patriarcado Católico Bizantino em 19 de maio de 2021.
